Psicóloga fala sobre as condições de trabalho
Os problemas cotidianos enfrentados pelos servidores nos locais de trabalho - desde a sujeira, passando pelo assédio das chefias e até pela pressão ou agressão direta dos usuários - estão levando cada vez mais servidores a adoecerem. As condições de trabalho se tornam assim um prejuízo concreto para o trabalhador, que tem sua saúde prejudicada, e para o serviço público, que funciona sempre com um número ainda mais reduzido de funcionários devido aos inúmeros afastamentos por questões médicas. O Jornal do Sinsprev conversou com a psicóloga Ana Paula ???. Ela assessorou o sindicato do Estado do Espírito Santo durante três anos. Na entrevista, Ana Paula dá dicas sobre como os trabalhadores podem enfrentar os problemas cotidianos e atuar para combatê-los. Ana Paula é formada em Psicologia pela Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), onde também atuou como professora substituta, e fez mestrado em Saúde do Trabalhador na Fundação Oswaldo Cruz, no Rio de Janeiro. Assessorou também o Sindicato dos Bancários do Estado.
Jornal do Sinsprev - Uma coisa que chama atenção é que o setor público, em particular a Seguridade Social, tem todo o mapa dos problemas de doença do trabalho. No entanto, não tem mapa e nem fiscalização da situação de seus próprios trabalhadores. Como você vê esse fato e quais seriam, na sua opinião, as causas dessa falta de acompanhamento?
Ana Paula – Em parte a causa é exatamente um movimento sindical que ainda não amadureceu para área de saúde do trabalho. Porque quando os movimentos da década de 80, dos metalúrgicos, dos bancários, começam a incitar questões sobre a saúde do trabalho é quando o campo ganha força. O campo de estudos da saúde do trabalhador tem no próprio trabalhador seu apoio. É dali que vem a força para mudar, para intervir nas condições de trabalho. Eu acredito que os sindicatos da Seguridade Social ainda são muito recentes, a maioria tem cerca de 16 anos, e estão começando a iniciar essa discussão. A outra causa é porque os governos até hoje não consideram os servidores públicos como um trabalhador.

Então, em termos desse acompanhamento, deveria haver uma política de Estado, certo?

É. Só que o Estado por si só não dá nada a ninguém. As conquistas que a gente teve no setor privado, no âmbito da legislação, foi fruto de muitas lutas, inclusive e principalmente, do movimento sindical. Também do movimento da reforma sanitária. O movimento dos trabalhadores é que impulsiona essa discussão. Essa é, na verdade, uma grande contradição dos trabalhadores da Seguridade Social porque eles fiscalizam, concedem os benefícios, atendem os trabalhadores adoecidos e eles mesmos não têm fiscalização, não têm registro [dos problemas]. Por exemplo, a iniciativa privada a gente tem a CAT (Comunicação de Acidente de Trabalho), que é um registro que deveria ser feito pelo empregador, mas que é um instrumento que tem hoje um índice de sub-notificação enorme. Só que é a única fonte de dados oficiais que a gente tem hoje para ter noção dos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho. No serviço público não existe nenhum tipo de dado. Isso nunca é feito porque os médicos em geral não reconhecem como problema do trabalho e os servidores também não exigem.

É muito comum no serviço público não haver a correlação da doença com o trabalho e também a cultura de que, em tese, o servidor esteja "fazendo corpo mole". Pela sua experiência qual a proporção disso?

Acho que no caso da Seguridade Social especificamente, onde o último concurso [anterior ao de 2004] foi em 85, principalmente no Ministério da Saúde, tem muita gente que está adoecida pelo trabalho e que também apresenta os sintomas da idade. Então as duas coisas se mesclam e, muitas vezes os médicos que atendem essas pessoas, os médicos credenciados pela Geap não têm uma visão de que o trabalho gera adoecimento tanto físico quanto mental. Então, não é feito um diagnóstico. São raros os médicos que fazem. Pelo menos no Espírito Santo, a gente indicava as pessoas a irem no Centro de Referência em Saúde do Trabalhador para ele conseguir fazer um diagnóstico e ter clareza do que tem. Muitas vezes os médicos davam um diagnóstico de uma LER, mas não exatamente como LER e sim como uma tendinite ou bursite. Então, tratavam com antiinflamatórios e fisioterapia, mas não intervindo na organização do trabalho que gera o problema. Ou seja, sem uma vigilância na saúde do trabalhador e na causa que gera o problema. O trabalhador sofre sessões de fisioterapia e acupuntura, mas as condições de trabalho não e modificam. 
Na pesquisa que foi feita em 2000, no Espírito Santo, foi constatado 32% da categoria com sintomas de LER. Um quadro muito elevado. E, por mais paradoxal que seja, alguns trabalhadores que entraram agora, há pouco mais de dois anos, já apresentam sintomas devido à precariedade das condições de trabalho.
Na Seguridade Social quais são os principais problemas decorrentes do trabalho?

Nessa pesquisa, feita pelo Sindprev, que acho que os dados são representativos nacionalmente, verificamos cerca de 32% de casos de LER. É o que mais aparece. Depois, 30% de problemas de transtorno mental menor, depressão, ansiedade, enfim. A terceira, é o alcoolismo, um índice altíssimo, de 20%, que é muito maior que na população em geral. Especialmente entre os trabalhadores da Funasa, mas também tem muito no INSS.

E o assédio moral?

O assédio moral na verdade é um nome para exploração no trabalho. É uma nomenclatura que tem sido utilizada para designar a exploração no trabalho, a humilhação, a cobrança, muitas vezes o isolamento das pessoas. Não significa apenas uma humilhação por atitudes, mas por você deixar as pessoas num cantinho sem elas fazerem nada. Mas, eu particularmente, não acho que a gente deve tratar o assédio moral como uma questão eminentemente jurídica. Eu acho que é uma questão política. Se você tem um local que tem um chefe assediador, tem que haver uma intervenção nesse local e ela não pode esperar para ser uma intervenção jurídica, porque as pessoas que estão sob a tutela desse chefe vão adoecendo ao ponto de chegar ao suicídio.

Como você vê hoje a discussão sobre as políticas de saúde do trabalhador no movimento sindical do serviço público?

Ainda é uma discussão muito incipiente. Para que as pessoas reconheçam a importância dessa discussão, para que lembrem sempre que isso é uma questão que tem que estar lá na primeira listinha na hora do movimento de greve, é necessário fomentar nos sindicatos essa discussão. Então, eu participei, junto à Fenasps, da construção de um grupo, que a gente chamou de Grupo de Trabalho em Saúde do Trabalhador. Alguns sindicatos tinham assessoria e algum trabalho na área de saúde do trabalhador, e nós montamos algumas propostas. Mas ainda o movimento está fraco.

Quantos sindicatos da Seguridade no país têm esse trabalho?

O Rio Grande do Sul, o Espírito Santo, Minas Gerais e Salvador apenas. A maioria não tem secretaria de saúde do trabalhador e desenvolve apenas atividades pontuais em relação a esse tema. Então, o primeiro trabalho que a gente fez foi organizar uma pesquisa. Só que ela nunca foi enviada. Eu e a Andréia, assessora do sindicato de Minas Gerais. Um foco da pesquisa eram os delegados do Confenasps [Congresso da Fenasps]. Foi feita a pesquisa, mas a gente nunca teve acesso aos resultados dela. A outra, era para que a Fenasps enviasse o questionário para os sindicatos fazer um levantamento: quantos sindicatos têm secretaria de saúde do trabalhador, quantos desenvolvem ações relacionadas, que ações são desenvolvidas? Temas para a gente fomentar a discussão nacionalmente.

Para o trabalhador que tenha interesse, desde o seu local de trabalho, em participar dessa discussão e ajudar a construir uma política de saúde do trabalhador em São Paulo. Quais seriam os aspectos aos quais ele deveria estar atento no local de trabalho dele para tentar minimizar os problemas?

É bem aquilo que a gente chama de condições físicas de trabalho. Tudo aquilo que a gente pode ver. Eu posso olhar e ver uma parede [em má situação de conservação], o mobiliário, se o ar-condicionado está muito ruidoso, se tem muito barulho no local. São coisas que a gente pode diretamente observar, apalpar. É necessário estar atento a essas questões que podem prejudicar a saúde. Ainda que não por um dia, mas que ao longo do tempo vai prejudicar a saúde. O outro aspecto é estar atento para aqueles problemas que somente os trabalhadores conseguem observar dentro do local de trabalho, que são aqueles que a gente chama de condições psicológicas do trabalho. O que é isso? Se eu chego num local de trabalho, eu não vou ver, necessariamente, que o trabalhador está trabalhando sobre pressão de produtividade. Mas ele consegue identificar se essa pressão está grande e propor: ‘vamos fazer pausas?’ Ou um problema com relação à pressão dos usuários do serviço. Ou se o sistema não está funcionando. Enfim, problemas que vão gerar desgaste à saúde mental, que em geral são mais difíceis de serem observados por pessoas que estão de fora, mas que o próprio trabalhador tem condições de dizer: ‘olha, a pressão está muito grande, ou o trabalho é muito repetitivo’. E também problemas com o usuário – o que acontece muito no INSS, especialmente quando muda alguma legislação, que sai no "Jornal Nacional" de primeira. No dia seguinte está todo mundo na porta da agência, mas ninguém sabe o que, por exemplo, a Loas, porque ninguém recebeu um treinamento para lidar com ela. Então, observando essas questões que, às vezes, no cotidiano do trabalho, podem parecer pequenas, mas ao longo de trinta anos de trabalho afetam a saúde.

Quais seriam as principais medidas que o trabalhador pode tomar?

A primeira é discutir com os colegas o que gera sofrimento, adoecimento. Enfim, é compartilhar esse sentimento com as outras pessoas, porque aí o problema não é só seu. É igual o assédio moral. Quando eu compartilho com os colegas que estou sofrendo uma humilhação, o problema não é mais só meu. Ele passa a ser da coletividade. A outra é procurar no local possibilidades de saúde, seja reivindicando condições dignas de trabalho, condições de organização do trabalho que não gerem sofrimento. E procurar de alguma maneira modificar essa realidade. A maioria das doenças do serviço público são da invisibilidade. Quando eu olho para uma pessoa, não sei se ela está deprimida. Se se compartilha isso, as pessoas vão se ajudar. Por exemplo, o bruxismo pode ter muito haver com stress no local de trabalho.
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